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PROCESSO N.º 70085673358 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: QUARTA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
INTERESSADOS: MINISTÉRIO PÚBLICO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, SINDICATO DOS MUNICIPARIOS DE CACHOEIRINHA/RS – SIMCA, MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA
RELATOR: DESEMBARGADOR CARLOS EDUARDO RICHINITTI
PARECER
INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 4º da Lei nº 4.355/2018 do Município de Cachoeirinha, que ‘dispõe sobre o Regimento Interno Disciplinar da Guarda Municipal de Cachoeirinha e dá outras providências’. Restrição ao uso de barba pelos integrantes da guarda municipal por razões de segurança e padronização visual. Exigência com fonte legislativa que corresponde à postura e aos cuidados esperados pela comunidade a um guarda municipal, pela natureza das funções exercidas. Distinção em relação ao que decidido pelo Supremo Tribunal Federal quanto à presença de tatuagens na pele como óbice ao ingresso no serviço público (tema 838). Precedente do excelso Pretório que afirma a conformidade constitucional da exigência. Adequação ao princípio da razoabilidade. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DO INCIDENTE.
1. Trata-se de incidente de arguição de inconstitucionalidade suscitado pela QUARTA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL nos autos da Apelação Cível nº 70081488108, interposta pelo Município de Cachoeirinha quanto à decisão que concedeu a ordem no mandado de segurança impetrado pelo Sindicato dos Municipários de Cachoeirinha, relativamente ao artigo 4º da Lei nº 4.355/2018, que dispõe sobre o Regimento Interno Disciplinar da Guarda Municipal de Cachoeirinha e dá outras providências, em decisão assim ementada:

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. RESTRIÇÃO AO USO DE BARBA PELOS INTEGRANTES DA GUARDA MUNICIPAL, PREVISTA NO ARTIGO 4º DA LEI MUNICIPAL N. 4.355/2018. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. Havendo discussão acerca da constitucionalidade do artigo 4º da Lei nº 4.355/2018, impõe-se, assim, que seja suscitado incidente de inconstitucionalidade, em salvaguarda ao princípio da reserva de plenário. SUSCITARAM INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.(Apelação / Remessa Necessária, Nº 70081488108, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em: 29-06-2022)
Distribuído o incidente no âmbito desse colendo Órgão Especial, vieram os autos com vista ao Procurador-Geral de Justiça.
É o breve relatório.
2. A Lei nº 4.355/2018 do Município de Cachoeirinha, que dispõe sobre o Regimento Interno Disciplinar da Guarda Municipal de Cachoeirinha e dá outras providências, em seu artigo 4º, assim estabelece:
Art. 4º. Por razões de segurança e padronização visual do quadro efetivo da Guarda Municipal, deverá obrigatoriamente usar:

I - para o efetivo masculino:

a) cabelos curtos, suíça na altura da cartilagem de tragus, barba raspada;

b) é permitido o uso de bigode de forma aparada.

II - para o efetivo feminino:

a) os cabelos curtos ou presos segundo estilo (coque);

b) é permitido o uso de brincos pequenos fixados na orelha e maquiagem leve. (grifei)
Com efeito, a regulamentação da apresentação estética de servidor público é tema de alta sensibilidade, na medida em que coloca em oposição os direitos inerentes à personalidade do indivíduo, dentre os quais se inclui a liberdade de expressão e a disposição do próprio corpo, e os princípios reitores da administração pública, precipuamente a supremacia do interesse público.
Neste sentido, o próprio dispositivo em análise já enuncia os valores que animam a regulamentação legal, invocando o valor da segurança por meio da padronização visual. 
Resta saber se a exigência é razoável e proporcional ou se, ao contrário, desborda de tais postulados.

A parte impetrante sustenta a inconformidade constitucional da exigência veiculada em lei, invocando o paradigma jurisprudencial consagrado no julgamento do Recurso Extraordinário nº 898.450/SP, que ensejou a edição da tese referente ao tema de Repercussão Geral 838:
"Editais de concurso público não podem estabelecer restrição a pessoas com tatuagem, salvo situações excepcionais em razão de conteúdo que viole valores constitucionais".

O precedente invocado, inobstante apresente similaridade temática, não se amolda com exatidão à situação ora debatida.

De início, cumpre destacar que a previsão restritiva foi veiculada por lei municipal, tendo fonte no Poder Legislativo local, satisfazendo, assim, aos imperativos de legalidade e de universalidade de acesso aos cargos públicos, em conformidade com os artigos 5º, I, e 37, I e II, da Constituição Federal.
Ao mais, a questão específica quanto ao uso de barba por servidores da área de segurança difere substancialmente quanto à presença de tatuagens.

Sendo estas marcas perenes no corpo humano e que se incorporam de modo definitivo pela pigmentação artificial da derme do indivíduo, diferenciam-se em essência quanto ao uso de barba, sabidamente modificável por simples intervenção cotidiana e que se reconstitui por processo orgânico natural.
Ao contrário da presença de tatuagens, que são feitas em caráter irreversível, a eliminação da barba não representa intervenção corporal drástica e definitiva.
Assim, a exigência não veicula providência extrema ou dever desproporcional ao servidor frente aos fins a que se propõe a norma, que visa a promover a segurança por meio da padronização visual dos agentes de segurança pública.

Pontualmente sobre a vedação ao uso de barba por guardas municipais, o Tribunal de Justiça de São Paulo apreciou caso em tudo semelhante ao presente, em julgamento de ato normativo municipal que foi impugnado por ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça daquele estado, que restou julgada improcedente.
Eis a ementa da decisão da Corte bandeirante:
Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Ministério Público visando a impugnar o inciso I do § 1º do art. 54 da Lei Complementar nº 59, de 29/02/2016, de Paulínia, que dispõe sobre o Estatuto de sua guarda municipal, por prever como infração leve "apresentar-se ao trabalho com barba por fazer, bem como bigode, cabelos ou unhas que não estejam condizentes com a dignidade da instituição". Alegação de se tratar de matéria de competência legislativa federal, ferindo ainda o princípio da razoabilidade, por não trazer correlação lógica com a atividade da categoria. Ofensa alegada aos artigos 147 da Constituição Estadual e 144, § 8º, da Constituição Federal. Conflito de legalidade inexistente, porque alegada violação direta e não reflexa às normas constitucionais; preliminar rejeitada. Improcedência, no mérito. Ausência de invasão à competência federal e de afronta à razoabilidade. Exigências de apresentação e asseio pessoais que correspondem à postura e aos cuidados esperados pela comunidade a um guarda municipal, pela natureza das funções exercidas. Ação improcedente. 
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2284742-76.2019.8.26.0000; Relator (a): Soares Levada; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo -N/A; Data do Julgamento: 05/08/2020; Data de Registro: 10/08/2020)

Extrai-se da fundamentação da decisão o seguinte:

 
Quanto à razoabilidade, não se vislumbra lesão em se exigir que um guarda municipal apresente-se ao cidadão que paga seus salários de modo limpo e que demonstre, sim, preocupação com o asseio corporal e a estética que se esperam de um servidor ligado à segurança da comunidade (e inegavelmente assim o é, ao menos aos olhos da sociedade, independentemente da discussão teórica sobre a ligação intrínseca da instituição ao conceito jurídico de segurança pública).

 
É importante até mesmo à imagem da instituição que a postura do Guarda Municipal (o que inclui a preocupação em não se apresentar, como se disse nas informações prestadas pelo Prefeito, de modo “desleixado”) imponha respeito, pois não raramente atendem às mais diversas ocorrências, até por força de inúmeros convênios mantidos com as instituições policiais, não havendo de se apresentar sem a devida postura e compostura, no trajar (todas as guardas municipais são uniformizadas, não é demais lembrar) e no asseio pessoal. São ônus que se exigem de inúmeras corporações pela natureza protetiva à sociedade que possuem, tendo sido bem lembradas as regras à Polícia Rodoviária Federal (instituição civil, obviamente, e não militar) sobre a aparência de seus membros, no art. 69 da Portaria normativa nº 145/2017.

(...)

 
O fato é que certas funções públicas possuem exigências específicas condizentes com a postura e apresentação que se espera dos respectivos servidores e aos guardas municipais espera-se, sim, o cuidado no trajar e no asseio corporal que a Lei Complementar nº 59/2016, de Paulínia, estabeleceu, com o devido respeito de maneira proporcional, adequada e razoável, indicando mesmo como infração disciplinar “leve” a transgressão, isto é, não exacerbando a gravidade da infração mas exigindo conduta esperada e previsível a um guarda municipal, agente público de inegável relevância na proteção às comunidades a que servem e que, também por isso, não se podem descuidar da higiene, do trajar correto e da apresentação exemplar aos cidadãos de seu município.

Em sede recursal, o Supremo Tribunal Federal endossou o entendimento adotado pela Corte estadual, negando provimento ao agravo da decisão que não conheceu do recurso extraordinário apresentado, tendo sido a decisão assim ementada:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ESTATUTO DA GUARDA MUNICIPAL. REGRAS DE ASSEIO PESSOAL. INFRAÇÃO DISCIPLINAR DE NATUREZA LEVE. AFRONTA AO PACTO FEDERATIVO. INEXISTÊNCIA. DETERMINAÇÃO LEGAL CONDIZENTE COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 1. A Constituição Federal conferiu aos Municípios a possibilidade de instituírem suas guardas municipais, conforme o artigo 144, § 8º. A norma está dentro de um sistema constitucional federativo estruturado, de forma que a regulamentação deve ser compatível com as disposições da própria Constituição Federal, da Constituição Local, bem como da Lei Federal que disciplina a matéria. 2. O Município de Paulínea/SP, no âmbito de suas atribuições, editou o Código de Conduta de sua Guarda Municipal, por meio da Lei Complementar 59, de 29 de fevereiro de 2016. O inciso I do § 1º do art. 54 considera infração disciplinar de natureza leve apresentar-se ao trabalho com barba por fazer, bem como bigode, cabelos ou unhas que não sejam condizentes com a dignidade da instituição. 3. Trata-se de regra de asseio pessoal, condizente com a postura de qualquer servidor público, e não norma disciplinar de regulamento militar, como sustenta o recorrente. 4. A determinação legal atende ao princípio da razoabilidade, pois a imposição de sanção de natureza leve revela-se adequada e proporcional à falha na conduta do servidor público. Tampouco há falar em violação a direitos de personalidade, ao direito à liberdade, à imagem, bem como à dignidade da pessoa humana, haja vista que o mínimo zelo com a aparência é o que se espera do agente estatal, especialmente daqueles que lidam diretamente com a população. 5. Agravo Interno a que se nega provimento. (RE 1298758 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 08/03/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-049  DIVULG 12-03-2021  PUBLIC 15-03-2021)
Pela pertinência, vale conferir excerto do voto do Desembargador Relator Marcos Vinicio Zanchetta na Arguição de Inconstitucionalidade n.º 0000721.64.2018.5.12.0000, oriunda do Plenário do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região
, ao analisar o Decreto Municipal n.º 3.868/2005 de Florianópolis, que veda o uso de barba aos guardas municipais:
In casu, verifico que a Defensoria do Município, por meio de seu Procurador Carlos Valério de Assis, ao apresentar as razões recursais do processo originário (RO 0001131-19.2015.5.12.0036), logrou nos convencer que o Ministério Público acionou a máquina judiciária sem a devida justa causa. Por isso, peço vênia para adotar, como razões de decidir, as escorreitas ponderações do Apelo Ordinário elaboradas por Sua Excelência, in litteris:
O Ministério Público, em suas alegações, classifica como discriminatórias as ações do Município de Florianópolis quanto a proibição do uso de barbas e demais itens relacionados a higiene pessoal.

Mister ressaltar que durante o Inquérito Civil nº 000715.2014.15.000/6, este município se fez representar por duas vezes na sede do Ministério Público do Trabalho e sempre se mostrou disposto a tentar adequar as normas trabalhistas internas.

A maior prova da boa intenção deste Município em ver esta questão resolvida é o boletim interno nº 02/2015, de 08 de julho de 2015, onde permite o uso de barbas e bigodes pelos guardas municipais, desde que permanentemente bem aparados e não volumosos.

Os policiais da guarda municipal, como qualquer agente público estão, no momento de trabalho, representando o Poder da qual estão ligados, nada mais justo que estejam de maneira apresentável, não expressando a norma que estabelece disciplinar tal regra qualquer violação a dignidade do trabalhador, ou servidor público.

A proibição do uso de barba grande não se constitui em prática discriminatória, uma vez que se trata de vedação incidente a empregados, cujo labor, pela indumentária e apresentação exigidos, se aproxima das fainas policiais. Não se cogitaria, em juízo razoável, que eventual vedação ao uso de barbas grandes por policiais contivesse comando discriminatório ou atentatório da ordem jurídica constitucional.

Noutro giro, a lição de Ingo Sarlet (in A eficácia dos Direitos Fundamentais, Porto Alegre: Livraria do Advogado, 8ª edição) pauta a compreensão de que:

O princípio da dignidade da pessoa humana constitui o reduto intangível de cada indivíduo e, neste sentido, a última fronteira contra quaisquer ingerências externas. Tal não significa, contudo, a impossibilidade de que se estabeleçam restrições aos direitos e garantias fundamentais, mas que as restrições não ultrapassem o limite intangível imposto pela dignidade da pessoa humana. Admitindo-se a viabilidade de eventuais restrições ao próprio princípio (mas não ao valor!) da dignidade humana - como aceita parte da doutrina, inclusive entre nós - não há como transigir no que tange à preservação de sua essência, já que sem dignidade o seu humano estaria renunciando à própria humanidade. (p. 127)
Nesse diapasão, a limitação ao uso de barbas grandes não exsurge como medida que atente contra o núcleo essencial da dignidade da pessoa humana ou do fundamento republicano da valorização social do trabalho.

No entendimento de BANDEIRA DE MELLO, as discriminações são recebidas como compatíveis com a cláusula igualitária apenas e tão-somente quando existe um vínculo de correlação lógica entre a peculiaridade diferencial acolhida por residente no objeto, e a desigualdade de tratamento em função dela conferida, desde que tal correlação não seja incompatível com interesses prestigiados na Constituição.

No particular, vale recorrer à ARION S. ROMITA (in Direitos fundamentais nas relações de trabalho. São Paulo: LTr, 2007), para discernir que:

A fim de evitar que um direito fundamental tenha sua eficácia esvaziada pela ação do legislador ou da administração, consagra-se a proteção do núcleo essencial contra restrições descabidas, desmesuradas ou desproporcionais. Leva-se em conta a razoabilidade da medida restritiva, expressa com a justificação, a adequação, a proporcionalidade e a restrição do preceito. Em outras palavras, é de reconhecer que existe a possibilidade de restrições excessivas em relação ao exigido pela ordem pública e que, por via de conseqüência, a articulação entre a ordem pública e direitos fundamentais dá ensejo à invocação do princípio da razoabilidade. (p. 178).

Last but not least, cabe relembrar que até os Tribunais tratam de regulamentar a forma como os Advogados e Juízes devem se trajar nas dependências do Foro e em seus atos formais e nem por isso alguém se atreve a sustentar que isso afrontaria os sagrados preceitos constitucionais...

Destarte, rejeito in totum a arguição de inconstitucionalidade.

Em arremate, impende pontuar que vedação similar à lei sob lupa consta na Portaria n.º 310, de 29 de maio de 1995, do Ministério do Exército
, que aprova as Normas para o Corte de Cabelo e uso de Barba e de Bigode por Oficiais e Praças do Exército, assim como no Decreto Estadual n.º 45.993, de 14 de novembro de 2008, do Rio Grande do Sul, que aprova o Regulamento de Uniformes e Apresentação Pessoal da Brigada Militar
.
Assim, conclui-se que a regra de conduta contida no regulamento não fere os princípios e regras da Constituição Federal, especialmente no que importa à razoabilidade, devendo ser afirmada sua conformidade constitucional. 
3.  Pelo exposto, opina o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja julgado improcedente o presente incidente de inconstitucionalidade, nos termos antes delineados.
Porto Alegre, 22 de agosto de 2022.
ANGELA SALTON ROTUNNO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.
AFJCL
� ACORDAM os Exmos. Desembargadores do Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região, à unanimidade, CONHECER DA ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Preliminarmente, por maioria, REJEITAR a questão de ordem suscitada pelo Exmo. Desembargador do Trabalho Gracio Ricardo Barboza Petrone, no sentido de declarar a perda do objeto da presente ação, vencidos S. Exa. e o Exmo. Desembargador do Trabalho Hélio Bastida Lopes. No mérito, por maioria, REJEITAR a Arguição de Inconstitucionalidade do art. 72, VII, "a", do Decreto Municipal de Florianópolis nº 3.868/2005, vencido o Exmo. Desembargador do Trabalho Amarildo Carlos de Lima. (PROCESSO n.º 0000721-64.2018.5.12.0000 (ArgInc), publicado em 20/12/2018).


� 3. USO DE BARBA E BIGODE 


É vedado o uso de barba aos oficiais e praças do Exército. 


Em condições especiais, por forma a atender tradições familiares ou históricas, ou ainda, para disfarças deformidade física, poderá o militar, que tiver deferido seu requerimento pelo Ministro do Exército, usar barba, desde que aparada e condizente com sua situação.


� Art. 28 - Os integrantes da BRIGADA MILITAR, quanto a sua apresentação pessoal, deverão observar o seguinte:


(...)


§ 2º - Efetivo masculino: 


I – quanto ao cabelo: 


a) deverá ser mantido com um corte baixo, no máximo meia cabeleira curta, em boas condições de higiene e asseio, com seus contornos devidamente aparados e raspados, de forma a garantir a harmonia e estética, as costeletas terão seu comprimento limitado a cartilagem média das orelhas, denominada trago. 


b) não será permitido o uso de tinturas em cores extravagantes e ainda, que alterem as características do ME constantes na sua Carteira de Identidade Funcional.


 II – quanto à barba: deverá manter-se permanentemente raspada em toda sua extensão; 


III – quanto ao bigode: será admitido somente ao ME que não estejam em curso de formação, e desde que usados aparados e asseados, com suas dimensões não excedentes a extensão do lábio superior, nem ultrapassando a linha inferior do mesmo, cortados de forma reta, não volumosos, preservando-se a harmonia e estética facial; 


IV – quanto as unhas: deverão ser mantidas permanentemente curtas, aparadas e asseadas, não admitindo-se o uso de esmaltes e bases.


Art. 30 - É vedado ao ME:


(...)


VI - o uso de uniforme, estando com a barba crescida, cabelo comprido, etc, que prejudiquem sua boa apresentação pessoal;


(...)
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